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PARECER CONJUNTO N°2210/2019 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº 502/2019. 
Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres vereadores Janaína Lima (NOVO) e 

Eduardo Tuma (PSDB), que institui a Política de Desjudicialização no âmbito da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta. 

Conforme a redação da propositura a Política de Desjudicialização será coordenada 
pela Procuradoria Geral do Município, cabendo-lhe, dentre outras ações: 

I - dirimir, por meios autocompositivos, os conflitos entre órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta; 

II - avaliar a admissibilidade de pedidos de resolução de conflitos, por meio de 
composição, no caso de controvérsia entre particular e a Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta; 

III - requisitar, aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, informações 
para subsidiar sua atuação; 

IV - promover o arbitramento das controvérsias não solucionadas por meios 
autocompositivos, na hipótese do inciso I; 

V - promover, no âmbito de sua competência e quando couber, a celebração de termo 
de ajustamento de conduta nos casos submetidos a meios autocompositivos; 

VI - fomentar a solução adequada de conflitos, no âmbito de seus órgãos de execução; 

VII - propor, em regulamento, a organização e a uniformização dos procedimentos e 
parâmetros para a celebração de acordos envolvendo a Administração Direta, bem como as 
autarquias e fundações representadas judicialmente pela Procuradoria Geral do Município, nos 
termos desta lei; 

VIII - disseminar a prática da negociação; 

IX - coordenar as negociações realizadas por seus órgãos de execução; 

X - identificar e fomentar práticas que auxiliem na prevenção da litigiosidade; 

XI - identificar matérias elegíveis à solução consensual de controvérsias. 

A celebração de acordos para a solução consensual de controvérsias dependerá da 
prévia análise de sua vantagem e viabilidade jurídica em processo administrativo, segundos 
critérios indicados no projeto de lei. 

Na exposição de motivos que acompanha o projeto de lei, os autores argumentam que 
a presente propositura visa criar um marco legal, que permitirá ao Poder Executivo colaborar 
com o Poder Judiciário, adotando medidas reais e efetivas de diminuição de litígios, por meio 
da aplicação da legislação federal já existente. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa foi de parecer pela 
legalidade da matéria. 

A Comissão de Administração Pública, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer. 
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Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está 
condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Favorável, portanto, é o parecer. 

 

Sala das Comissões Reunidas, 13/11/2019. 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

Ver. Zé Turin  

Ver. João Jorge  

Ver. Janaína Lima  

Ver. André Santos  

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO  

Ver. Alessandro Guedes  

Ver. Atílio Francisco  

Ver. Isac Felix  

Ver. Paulo Frange  

Ver. Soninha Francine  

Ver. Rodrigo Goulart  

  
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 15/11/2019, p. 116  
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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